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ANEXO V

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS

DIREITO 

DIREITO ADMINISTRATIVO
1. Administração Pública. 2. Administração direta e indireta: Autarquias. Fundações Públicas. Empresas

Públicas. Sociedades de Economia Mista. 3. Agentes públicos. 4. Atividade administrativa: conceito,

natureza e fins, princípios básicos, poderes e deveres do administrador público, o uso e o abuso do poder. 5.

Poderes Administrativos: Poder vinculado, poder discricionário, poder hierárquico, poder disciplinar, poder

regulamentar, poder de polícia. 6. Atos administrativos: conceito requisitos, atributos, invalidação. 7.

Processo Administrativo. Lei 9.784/99. 8. Improbidade Administrativa (Lei 8.429/92).

DIREITO CONSTITUCIONAL
1. Constituição: conceito, objeto e classificações. 2. Aplicabilidade das normas constitucionais. 3.

Interpretação das normas constitucionais. 4. Do controle de constitucionalidade: sistema brasileiro. 5. Ações

constitucionais. 6. Princípios fundamentais. 7. Dos direitos e garantias fundamentais. 8. Dos deveres

individuais e coletivos. 9. Dos direitos políticos. 10. Dos partidos políticos. 11. Da organização do Estado.

12. Da organização dos poderes. 13. Da tributação e do orçamento. 14. Da ordem econômico-financeira. 15.

Da ordem social.

DIREITO CIVIL
1. Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro: características e função. 2. Código Civil. 3.

Jurisprudência e Enunciados de Súmulas em Direito Civil.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL
1. Das normas fundamentais e da aplicação das normas processuais. 2. Da jurisdição e da ação. 3. Dos

limites da jurisdição nacional e da cooperação internacional. 4. Da competência interna. 5. Das partes e dos

procuradores. 6. Da intervenção de terceiros. 7. Do juiz e dos auxiliares da justiça. 8. Do ministério público.

9. Da advocacia pública. 10. Da defensoria pública. 11. Da forma, do tempo e do lugar dos atos processuais.

12. Da comunicação dos atos processuais. 13. Das nulidades. 14. Da formação do processo. 15. Da

suspensão do processo. 16. Da extinção do processo. 17. Do procedimento comum. 18. Do cumprimento da

sentença. 19. Da ordem dos processos e dos processos de competência originária dos tribunais. 20. Dos

recursos. 21. Lei de Ação Civil Pública. 22. Lei de Ação Popular. 23. Mandado de Segurança.

DIREITO PENAL
1. Aplicação da lei penal. 2. Princípios da legalidade e anterioridade. 3. A lei penal no tempo no espaço. 4. O

fato típico e os seus elementos. 5. Relação de causalidade. 6. Culpabilidade. 7. Superveniência de causa

independente. 8. Crime consumado, tentado e impossível. 9. Desistência voluntária e arrependimento eficaz.
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10. Arrependimento posterior. 11. Crime doloso, culposo e preterdoloso. 12. Erro de tipo. 13. Erro de

proibição. 14. Erro sobre a pessoa. 15. Coação irresistível e obediência hierárquica. 16. Causas excludentes

de ilicitude. 17. Perdão judicial. Impontualidade penal. 18. Concurso de pessoas. 19. Concurso de crimes. 20.

Das penas. 21. Suspensão condicional da pena. Livramento condicional. 22. Da condenação e da reabilitação.

23. Das medidas de segurança. 24. Das medidas sócio-educativas. 25. Ação Penal Pública e Privada. 26.

Extinção da punibilidade. 27. Crimes contra a pessoa. 28. Crimes contra o patrimônio. 29. Crimes contra a fé

pública. 30. Crimes contra a administração pública. 31. Crimes contra a ordem tributária. 32. Lei nº

11.343/2006. 33. Legislação de proteção penal ao meio ambiente. 34. Legislação relativa ao crime de tortura.

35. Legislação relativa aos crimes hediondos. 36. Transação penal e suspensão condicional do processo.

DIREITO PROCESSUAL PENAL
1. Inquérito policial. 2. Ação penal. 3. Competência. Competência da Justiça Federal. 4. Questões e

processos incidentes. 5. Prisão e liberdade provisória. 6. Prisão temporária. 7. Processos em espécie:

processo comum. 8. Nulidades. 9. Recursos. 10. Disposições gerais do Código de Processo Penal. 11.

Juizados Especiais Criminais Federais.

DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS. DIREITOS HUMANOS. DIREITOS DO CIDADÃO:
1. Direitos e garantias fundamentais. Direitos individuais e coletivos. Direitos sociais. 2. Disposições gerais

sobre a seguridade social na Constituição Federal. 3. Dos povos indígenas. 4. Inclusão das pessoas com

deficiência (Lei 13.146/2015). Disposições gerais e direitos fundamentais. 5. Proteção da Família, da

Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso na Constituição Federal.

DIREITO ELEITORAL
1.Diretrizes constitucionais (CF/88): nacionalidade e direitos políticos. Organização e competência da Justiça

Eleitoral. 2. Código Eleitoral: órgãos eleitorais. Competência. Recursos. Disposições Penais. 3. Eleições (Lei

9.504/97). Captação irregular de sufrágio. Condutas vedadas a agentes públicos. Noções sobre propaganda

eleitoral. 4. Partidos políticos. Regramento constitucional. Lei 9.096/95. Disposições Preliminares. Das

Finanças e Contabilidade dos Partidos. Do acesso gratuito ao rádio e televisão. 5. Noções sobre Lei

Complementar nº 64/90.

DIREITO AMBIENTAL
1.A proteção do meio ambiente na Constituição Federal. 2. Princípios gerais do direito ambiental. 3. Lei n.º

9.605/98. Disposições gerais. Aplicação da pena. Apreensão do produto e do instrumento da infração

administrativa ou de crime. Ação e processo penal. 4. Política Nacional de Meio Ambiente (Lei 6.938/81).

Disposições gerais. Objetivos. 5. Lei 12.651/12: Disposições gerais.6. Lei 9.985/00: Disposições

preliminares.

DIREITO ECONÔMICO E DO CONSUMIDOR:
1.Direito do Consumidor (Lei 8.078/90). 2.Princípios Gerais da Atividade Econômica na Constituição

Federal.
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PORTUGUÊS. DISSERTAÇÃO. SUGESTÃO DE LEITURA:
SQUARISI, Dad. A Arte de Escrever Bem. Editora Contexto.

SQUARISI, Dad. Escrever Melhor. Editora Contexto.

SQUARISI, Dad. 1001 Dicas de Português. Editora Contexto.


